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VOTO

O Senhor Ministro Flávio Dino (Relator): Não merecem
acolhimento os embargos.

Dispenso a intimação da parte embargada, em homenagem ao
princípio da celeridade, ausente prejuízo processual (art. 6º, c/c art. 9º do
CPC). Nesse sentido, a título exemplificativo: ARE 1390298 ED-AgR, Rel.
Min. Luiz Fux (Presidente), Pleno, DJe 13.9.2022, RE 1393325 AgR, Rel.
Min. Luiz Fux (Presidente), Pleno, DJe 13.9.2022 e ARE 1391453 AgR, Rel.
Min. Luiz Fux (Presidente), Pleno, DJe 13.9.2022.

Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos
de declaração são cabíveis nos casos de obscuridade, contradição ou
omissão da decisão impugnada, bem como para corrigir eventual erro
material.

Não se constatam, entretanto, quaisquer dos referidos vícios.
De início, realço que foram devidamente explicitadas as razões de

decidir e enfrentadas as questões necessárias e suficientes ao deslinde
da controvérsia, consideradas, a teor do art. 489, IV, do CPC/2015, bem
como da jurisprudência desta Corte, aquelas assertivas recursais capazes
de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador. Precedentes: AR
2374 AgR-ED, Tribunal Pleno, Relator Min. Teori Zavascki, DJe 15.9.2016
e ARE 919777 AgR-ED, Tribunal Pleno, Relator Min. Ricardo
Lewandowski (Presidente), DJe 21.9.2016.

Com efeito, a decisão embargada didaticamente explicitou que a
Emenda Constitucional nº 42/2003 validou os adicionais criados pelos
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Estados e pelo Distrito Federal relativamente aos Fundos de Combate e
Erradicação à Pobreza, assim como a legislação estadual que os instituiu,
ainda que posterior, até que sobrevenha lei complementar federal sobre a
matéria.

Inclusive, a tese firmada no tema 1.305 reafirmou essa orientação, ao
consignar que “O art. 4º da Emenda Constitucional 42/2003 validou os
adicionais instituídos pelos Estados e pelo Distrito Federal para financiar os
Fundos de Combate à Pobreza”.

De outra banda, também se esclareceu a inaplicabilidade do tema
745 da Repercussão Geral ao caso em tela. Confira-se:

“No que toca ao Tema 745 da Repercussão Geral
(Adotada pelo legislador estadual a técnica da seletividade em
relação ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços
(ICMS), discrepam do figurino constitucional alíquotas sobre as
operações de energia elétrica e serviços de telecomunicação em
patamar superior ao das operações em geral, considerada a
essencialidade dos bens e serviços), reitero ser inaplicável ao
FECP. Nesse sentido:

“DIREITO TRIBUTÁRIO. ICMS. ENERGIA
ELÉTRICA. ADICIONAL AO FUNDO DE COMBATE À
POBREZA (PROTEGE GOIÁS). LEI ESTADUAL N.
14.469/2003. INAPLICABILIDADE DO TEMA 745 DE
REPERCUSSÃO GERAL. OFENSA AO INCISO IX DO
ART. 93 DA CF. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STF. PRECEDENTES.
INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO LOCAL E
REELABORAÇÃO DA MOLDURA FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS Nº 279 E 280/STF.
AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. No julgamento do AI
791.292-QO-RG/PE (Rel. Min. Gilmar Mendes, Tema 339),
o Supremo Tribunal Federal assentou que o inciso IX do
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art. 93 da CF/1988 exige que o acórdão ou decisão sejam
fundamentados, ainda que sucintamente. 2. Conforme já
asseverado na decisão guerreada, o entendimento adotado
no acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência firmada nesta Suprema Corte, no sentido
de que o art. 4º da Emenda Constitucional nº 42/2003
validou os adicionais criados pelos Estados e pelo Distrito
Federal destinados aos Fundos de Combate e Erradicação
à Pobreza (ADI nº 2.869/RJ, DJ 13.5.2004, Rel. Min. Ayres
Britto). 3. Controvérsia restrita ao âmbito
infraconstitucional e à análise de fatos e provas.
Compreensão diversa demandaria a reelaboração da
moldura fática delineada e a interpretação da legislação
local, procedimentos vedados em recurso extraordinário.
Não há falar, portanto, em afronta aos preceitos
constitucionais indicados nas razões recursais. Incidência
da Súmula nº 279 e 280/STF. 4. Agravo interno conhecido e
não provido.” (ARE 1494989 AgR, minha relatoria,
Primeira Turma, DJe 28-02-2025)

Além disso, o acórdão embargado foi claro ao consignar que as ADIs
7.077 e 7.716 não alteraram o posicionamento adotado. Isso porque em
ambas as ações esta Corte declarou válida a cobrança do FECP sobre
serviços ditos essenciais.

De toda forma, também se esclareceu que a revisão das premissas
adotadas pelo Tribunal de origem demandaria o exame de fatos e provas
e análise da legislação local infraconstitucional, incidindo, assim, o óbice
das Súmulas 279 e 280/STF.

Portanto, examinando o acórdão embargado, verifico que inexistem
os vícios suscitados nos aclaratórios sob exame.

Com efeito, os embargos de declaração não se prestam à rediscussão
do mérito assentado no julgado em decorrência de mero inconformismo
da parte embargante com o desfecho da demanda. Nesse sentido:
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“Direito constitucional e administrativo. Embargos de
declaração em recurso ordinário em mandado de segurança.
Revisão de concessão de anistia. Inovação recursal. Pretensão
infringente nos embargos. Ausência de omissão. 1. Embargos
de declaração opostos contra acórdão em que a Primeira Turma
negou provimento a agravo interno em recurso ordinário em
mandado de segurança, em vista de inovação recursal ao ser
interposto o recurso ordinário. 2. Não há erro, obscuridade,
contradição ou omissão no acórdão questionado, o que afasta a
presença dos pressupostos de embargabilidade, conforme o art.
1.022 do CPC/2015. 3. Embargos de declaração rejeitados.”
(RMS 39232-AgR-ED, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, 1ª Turma,
DJe 18.10.2023)

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. PRETENSÃO DE ANÁLISE DE
CONTROVÉRSIA QUE NÃO FOI OBJETO DO ACÓRDÃO
PROFERIDO PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE FUNDAMENTAÇÃO NO
ACÓRDÃO EMBARGADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
REJEITADOS. 1. O acórdão embargado contém fundamentação
apta e suficiente a resolver todos os pontos apresentados. 2. A
apresentação de fundamentos apenas em sede de recurso
ordinário, sem que tenha ocorrido debate em momento
processual anterior pelo Superior Tribunal de Justiça, configura
inovação recursal insuscetível de apreciação pela CORTE (RMS
33.675-ED-AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma,
DJe de 09/10/2020). 3. Ausentes omissão, contradição,
obscuridade ou erro material no julgado, não há razão para
qualquer reparo. 4. Embargos de Declaração rejeitados.” (RMS
39252-AgR-ED, Rel. Min. Alexandre de Moraes, 1ª Turma, DJe
04.10.2023)
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Por todo o exposto, constata-se que a parte Embargante busca
indevidamente o rejulgamento do feito, o que não é admitido na via
estreita dos embargos de declaração.

Considerando a inexistência de quaisquer dos vícios dos arts. 1.022
do CPC, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.


